
MUNICIPIO DE ALMADA

Assembleia Munic ipa l

ACTIVIDADE EM PLENÁRIO 

Informação Nº 06/IX-3º (2007/2008)

In formo  para  conhecimento  e  consideração  dos  Cidadãos,  das  Inst i tu ições,  Ent idades  e 

Organizações,  que  a  Assemble ia  Munic ipal  de  Almada  reuniu  em  plenár io  nos  dias 

25,  26  e  29  de  Setembro  de  2008  em  concret ização  da  Sessão  Plenár ia  referente  

ao  mês  de  Setembro,  e  por  in ic ia t iva  própr ia  ou  por  proposta  da  Câmara  Munic ipal  

aprovou as seguintes del iberações:

DELIBERAÇÕES

1  - Sobre  a  cont inuação  das  obras  de  construção  da  Linha  de  Mui to  Al ta  Tensão  ao  arrepio   

da legal idade, desrespei tando os Tr ibunais e contrar iando as competências munic ipais.

Considerando  que  a  Di recção-Geral  de  Energia  e  Geologia  do  Min is tér io  da  Economia  e  Inovação  

int imou a Câmara  Munic ipal  de  Almada a disponib i l izar  as  parcelas  de  ter reno  do  domínio  públ ico  

munic ipal  para  os  trabalhos  da  REN  de  estabelecimento  da  Linha  de  Mui to  Al ta  Tensão  nas 

Freguesias de Charneca de Capar ica, Capar ica e Trafar ia.

In t imação essa formal izada por ter, segundo af i rmam, os despachos e homologações adequadas do 

Governo  e  ao  abrigo  de  um Regulamento  de  Licenças,  aprovado  por  um  Decreto-Lei  de  1936  (nº 

26852).
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Considerando que  a  REN a cober to  e  de forma concer tada com a int imação  da refer ida Direcção-

Geral  do Min is tér io  da Economia entrou nos ter renos propr iedade do munic íp io e executa as obras 

de insta lação da l inha eléct r ica.

Atendendo  que  com esta  at i tude a Direcção-Geral  do  Min is tér io  da  Economia  e a REN desprezam 

a legis lação do Por tugal democrát ico como é por exemplo:

− A ut i l ização do domínio públ ico  previs to  no Decreto-Lei  nº  172/2006,  anexo I I ,  

Cap.  IV,  Base XXVII  das Bases  de Concessão da Rede Nacional  de Transpor te  

de Elect r ic idade.

− As competências dos órgãos  autárquicos determinadas pela  Lei  169/99 e 5-A/

2002, ar t igo 53º, nº 4, a l . b).

− As  disposições  sobre  a  gestão  dos  bens  imóveis  do  Estado,  das  Regiões  

Autónomas e das Autarquias Locais Inscr i tas na Lei nº 280/2007, ar t igos 15º e  

23º.

Sabendo-se também que cont inuam a decorrer nas instâncias judic iais competentes processos para 

decisão  f inal  sobre  a  v iabi l idade  da  refer ida  in f ra-estrutura,  e  sendo  públ ico  que  não  fo i  dado 

provimento  à  providência  caute lar  in terposta  pela  REN  no  sent ido  de  ret i rar  ef icácia  às 

del iberações da Câmara Municipal  e da Assemble ia Munic ipal  de Almada, não se pode acei tar  que  

se  tente  vergar  del iberações  de  órgãos  autárquicos  legi t imamente  ele i tos  at ravés  de  expedientes 

que se revelam apenas como tentat ivas de pura in t imidação.

Deste modo e atendendo a que a t i tu lar idade dos ter renos – são per tencentes  à Autarquia  local  –  

abrange  poderes de uso,  administ ração,  tute la  e defesa (ar t igo 15º  do  Decreto-Lei  nº  280/2007),  

o Munic íp io de Almada tem toda a legi t imidade para defesa e salvaguarda da sua propr iedade.
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Pelo que a Assemble ia Munic ipal por unanimidade del iberou:

Repudiar  a actuação do Governo, pelo conteúdo do of íc io do Director-Geral  de Energia e Geologia 

remet ido  à  Câmara  Munic ipal  de  Almada,  e  da  REN – Rede Eléct r ica  Nacional ,  S.A.,  e  o re iníc io  

dos trabalhos, não obstante o processo judic ia l  em curso.

Proclamar  que  cont inuam  a  não  estar  autor izados,  nos  termos  das  del iberações  anter iormente 

tomadas  pelos  Órgãos  Autárquicos,  a  usar  as  parcelas  de  ter renos  munic ipais  para  quaisquer  

obras  de  insta lação  da  l inha  de  mui to  a l ta  tensão,  até  decisão  def in i t iva  em  contrár io  dos  

Tr ibunais competentes sobre os processos judic ia is em curso.

Denunciar  publ icamente  que  a  REN  e  o  Di rector-Geral  de  Energia  do  Min is tér io  da  Economia 

desrespei tam  as  decisões  dos  Tr ibunais.  Independentemente  do  l icenciamento  da  l inha  não  ter  

s ido  suspenso,  embora  ainda  com  processo  de  recurso,  a  verdade  é  que  as  providências  

caute lares  in terpostas  pela  REN  visando  a  suspensão  da  ef icácia  dos  embargos  às  obras  e  das  

del iberações  da  Assemble ia  e  da  Câmara  Munic ipal,  foram indefer idas  pelo  Tr ibunal,  pelo  que  se  

encontram em vigor para todos os efei tos.

Exig i r  o  respei to  devido  ao  Munic íp io  e  às  suas  competências  legais,  repudiando  a  in t imidação 

consubstanciada na int imação.

Opor-se à base  legal  da  in t imação da Direcção-Geral  da  Energia  do  Min is tér io  da  Economia,  que  

é  conhecedora  de  que  não  fo i  requer ida  a  cedência  da  ut i l ização  dos  ter renos  em  causa,  bem 

como  sabe  que  a  fo i  expressamente  negada,  sendo  também  i leg í t imo  o  recurso  à  in t imação  

previs ta  no  Regulamento  de  Licenças  para  Insta lações  Eléct r icas  que,  a l iás,  tem  como 

dest inatár ios d i rectos par t icu lares e não ent idades administra t ivas.
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Apoiar  a  Câmara  Munic ipal  no  recurso  a  todos  os  meios  legais  que  reponham  a  legal idade,  no  

respei to  pelas  decisões  dos  Tr ibunais,  e  dos  Órgãos  do  Munic ípio  e  defendam  a  propr iedade  

munic ipal e o in teresse das populações locais.

Apelar  ao  Governo  que  não  deixe  de  fazer  um  acompanhamento  desta  matér ia,  e  que  receba  os  

responsáveis  autárquicos  no  sent ido  de  perceber  toda  a  envolvente  da  s i tuação,  porque  num 

Estado  de  Di rei to  não  pode  qualquer  organismo  do  Estado  tentar  at ropelar  del iberações  legí t imas 

de órgãos autárquicos, sem que exista decisão judic ia l  que assim o just i f ique.

Protestar  a  at i tude  do  Senhor  Min is t ro  da  Economia  e  Inovação  pela  fa l ta  de  resposta  às  

sucessivas  tomadas  de  posição  e  pedidos  de  audiência  do  Municíp io  e  Freguesias,  pelo  que 

recomenda aos Presidentes da Câmara,  Assemble ia  Munic ipal  e  Juntas de Freguesia  da Charneca  

de Capar ica, Capar ica e Trafar ia que recorram ao Senhor Pr imei ro Min is t ro.

Sol ic i tar ,  em  ar t icu lação  com  a  Câmara  Munic ipal  de  Almada,  uma  audiência  aos  Grupos 

Par lamentares, no sent ido de sensibi l izar a Assemble ia da Repúbl ica a promover a al teração da le i  

que  determina  a  local ização  das  l inhas  de  mui to  al ta  tensão,  de  modo  a  que  a  sua  insta lação  

decorra  em  condições  que  não  tenham  impactes  negat ivos  sobre  as  populações  e  o  ambiente,  

garant indo a sua menor exposição às radiações electromagnét icas.

2  - Por um Código de Trabalho ao Serv iço dos Trabalhadores  

Tendo  em conta  que  o  Par t ido  Socia l is ta,  ignorando  a  sua  posição  em 2003 aquando  da  votação  

na Assemble ia da Repúbl ica do actual Código do Trabalho, se prepara para aprovar a Proposta de  

Lei nº 216/X que al tera para mui to p ior a leg is lação gera l do trabalho.
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Tendo  em  consideração  que  as  al terações  ao  Código  do  Trabalho  agravam  a  si tuação  dos 

t rabalhadores na medida em que prevêem:

− Just i f icar  os  despedimentos  indiv iduais  sem  justa  causa,  colocando  todos  os  

t rabalhadores  em  si tuação  labora l  precár ia,  permi t indo  a  arb i t rar iedade  nos 

despedimentos;

− In t roduzi r  novos  mecanismos  de  caducidade  da  contratação  colect iva,  destru indo  os 

di re i tos  que  a  mesma  consagra  numa  clara  tentat iva  de  el iminação  dos  contratos 

colect ivos de t rabalho;

− Um  for te  ataque  à  Organização  dos  Trabalhadores,  à  Liberdade  Sindica l  e  aos  

Sindicatos, no sent ido de enfraquecer a capacidade reiv ind icat iva dos Trabalhadores;

− Não  repõe  o  pr inc íp io  do  tratamento  mais  favorável  ( ret i rado  pelo  Código  Bagão  Fél ix),  

que  estabelecia  os  dire i tos  mín imos,  cont inuando  a  abr i r  por tas  a  que  nos  contratos  

indiv iduais  a  celebrar  com  os  trabalhadores  se  cr iem  normas  menos  favoráveis  às 

def inidas na le i ;

− Promove  a  caducidade  dos contratos  colect ivos  de t rabalho,  v isando destrui r  os d ire i tos 

dos  t rabalhadores  negociados  l ivremente  entre  s indicatos  e  ent idades  patronais,  e  

incent ivando as ent idades patronais à não negociação;

− Desregulamenta  os  horár ios  de  t rabalho,  com a  concentração  de  horár ios  que  podem i r  

até  às  12  horas  diár ias,  com todas  as  impl icações  que  ta is  horár ios  têm  na  saúde  dos 

t rabalhadores,  com  a  cr iação  de  um  banco  de  horas  que  podem  ser  de  pro longamento  

do horár io de t rabalho diár io ou semanal (com esta medida, o patronato vê os custos do  
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t rabalho  diminui r  e  os  t rabalhadores  são  penal izados  na  saúde  e  na  desorganização  da 

sua vida pessoal , fami l iar e socia l ) ;

− Alarga  o  per íodo  experimenta l  de  90  para  180  dias,  acentuando  o  crescimento  da  

precar iedade;

− Ao invés de combater  o t rabalho i legal  dos fa lsos recibos verdes, na prát ica legal iza-os  

e incent iva as empresas a recorrer a esta forma de contratação;

− Mantém  a  mobi l idade  geográf ica  e  cr ia  condições  para  os  despedimentos  sumár ios  dos  

t rabalhadores;

− Permi te  que,  at ravés  da  mobi l idade  funcional ,  o  abuso  se  insta le,  levando  ao  

despedimento do t rabalhador com o argumento da inadaptabi l idade;

− Admite  o  pr inc ípio  da  não  integração,  quando  o  despedimento  do  t rabalhador  é  

considerado  i l íc i to,  sendo  a  reintegração  subst i tu ída  a  pedido  do  empregador  por  uma  

indemnização;

Nestes termos a Assemble ia Munic ipal de Almada del iberou:

− Reje i tar  o conteúdo desta proposta de al teração da legislação labora l ,  pela gravidade 

que ela representa para a v ida dos t rabalhadores e pelo ret rocesso económico e socia l  

que causar ia ao País;

− Apelar  à  Assemble ia  da  Repúbl ica  no  sent ido  de  ponderar  devidamente  e  decid ir  em  

conformidade com a melhor protecção e defesa dos di re i tos dos Trabalhadores;

− Relembrar  ao  Governo  e  ao  PS  as  suas  promessas  de  revisão  para  melhor,  do  

mal fadado  Código  Bagão  Fél ix,  quando  estava  na  oposição,  em  contradição  com  a 

prát ica levada a cabo agora que está no Governo;
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− Apelar  à  par t ic ipação  de  todas  e  todos  os  t rabalhadores  nas  lu tas  e  protestos  que  

por todo o País a CGTP vai levar a cabo durante os próximos meses, e nomeadamente 

na jornada de luta do próximo dia 1 de Outubro.

3  - De Sol idar iedade para  com os Povos afectados pelos furacões e tormentas que assolaram   

as Amér icas

Uma  sucessão,  sem  precedentes,  de  fenómenos  atmosfér icos  devastadores  assolou  em  poucas  

semanas  a  região  do  Car ibe,  par te  da  Amér ica  Centra l  e  o  sul  da  Amér ica  do  Nor te,  deixando 

atrás de si um rasto de devastação e de morte.

As  i lhas  Caimão,  Bahamas,  Hai t i ,  Cuba  e  o  Estado  do  Texas  foram  algumas  das  regiões  onde 

mais  se  f izeram  sent i r  os  catast róf icos  efe i tos  dos  furacões  e  das  tormentas  equator ia is,  numa 

magni tude como não há memór ia.

Além dos mui tos b i l iões de dólares de  pre ju ízos  mater ia is,  e  dos  mi lhões  de pessoas deslocadas, 

exis tem  centenas  de  pessoas  mortas  e  desaparecidas,  bem  demonstrat iva  dos  efe i tos  da  

catást rofe, pelo que a Assemble ia Munic ipal decid iu:

Mani festar  o  seu  pesar  pelos  vul tuosos  pre ju ízos  sofr idos  pelos  países  devastados  pela  

sucessiva onda de furacões e tormentas;

Mani festar o seu profundo pesar pelas v í t imas morta is daqueles fenómenos natura is;

Repudiar  o  b loqueio  mant ido  pelo  Governo dos Estados Unidos  contra  Cuba,  exig indo  o  seu  

imediato levantamento.
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4  - Sobre  a  indisponib i l idade  do Governo  para  a  Insta lação da Escola  de  Hote lar ia  e  Tur ismo   

na Trafar ia

O Munic íp io  de  Almada  foi  in formado das  decisões  do  Governo  quanto  a  instalações  de  formação  

de hote lar ia e tur ismo não contemplarem a previs ta Escola de Hote lar ia e Tur ismo da Trafar ia.

Considera-se  que  a  Trafar ia  dever ia  ser  a lvo  de  maior  atenção  do  Governo,  si tuação  que  não  se  

ver i f ica tendo em conta que:

− a  insta lação,  manutenção  e  incremento  de  capacidade  dos  Si los  da  Trafar ia,  cuja 

polu ição  e  ru ído  que  decorre  do  seu  funcionamento  incomodam  a  população,  

representando um foco de doenças do foro respiratór io, entre outras;

− a  ext inção  do  BISM  –  Batalhão  de  Informação  de  Segurança  Mi l i tar  –  e  consequente  

encerramento do Quar te l  da Trafar ia;

− a  intenção  da  Administ ração  do  Por to  de  Lisboa  de  constru ir  um  enorme  terminal  de  

contentores na Trafar ia e a não implementação do promet ido Por to de Pesca.

São factores que em nada contr ibuem para o desenvolv imento de todo o potencial  da Freguesia da 

Trafar ia, nem para a qual idade de vida da sua população.

Pelo que a Assemble ia Munic ipal del iberou:

Expressar  a  sua  discordância  face  à  posição  assumida  pela  Administ ração  Centra l  

apelando,  desta  forma,  ao  Governo  que  reconsidere  a  sua  decisão,  possib i l i tando  a  

insta lação de uma Escola de Hote lar ia e Tur ismo no Concelho de Almada;

Pronunciar-se  reaf i rmando  que  as  conclusões  apontadas  pelo  Estudo  de  Enquadramento  

da  Costa  da  Trafar ia  são  factores  estratégicos  do  desenvolv imento  sustentável  que  se 
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pretende  para  a  Freguesia  da  Trafar ia  e  o  Concelho  de  Almada,  devendo  por tanto  ser 

considerados pela Administ ração Centra l .

5  - Sobre os Requer imentos dos Ele i tos e Respostas da Câmara Munic ipal  

A  Assemble ia  anal isou  a  trami tação,  os  conteúdos  e  o  enquadramento  legal  dos  Requer imentos  

dos Elei tos e respect ivas Respostas da Câmara Munic ipal.

Considerando  que,  nos  termos  da  al ínea  f )  do  n.º  1 ,  do  ar t igo  53°,  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de 

Setembro,  com  a  redacção  que  lhe  fo i  confer ida  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janei ro,  

“[Compete  à  Assemble ia  Munic ipal]  sol ic i tar  e  receber  in formações,  at ravés  da  mesa,  sobre  

assuntos  de  interesse  para  a  autarquia,  e  sobre  a  execução  de  del iberações  anter iores,  o  que 

pode ser requer ido por qualquer membro em qualquer momento”; 

Tendo  ainda  presente  que  os  c idadãos  têm  o  di re i to  de  acompanhar  a  act iv idade  dos  órgãos  

autárquicos,  designadamente  as  suas  in ic ia t ivas,  pelo  que  a  Assemble ia  Munic ipal  de  Almada,  

del iberou: 

Que  os  requer imentos  apresentados  pelos  Deputados  Munic ipais,  ou  Grupos  de 

Deputados  Munic ipais,  passarão  a  estar  d isponíve is  no  sí t io  da  Internet  da 

Assemble ia Munic ipal de Almada, uma vez admi t idos. 

As  respostas  aos  requer imentos  fornecidas  pela  Câmara  Munic ipal ,  uma  vez 

recebidas pelos Deputados Munic ipais ou Grupos Munic ipais  deverão,  de igual  forma,  

ser publ ic i tados no sí t io da Internet da Assemble ia Munic ipal de Almada. 
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6  - Sobre a Troca de Bens entre o Munic íp io e a Cooperat iva Almadense  

Atendendo que os Object ivos Estratégicos de Desenvolv imento Sustentável do Munic íp io de Almada 

é  in tegrado  pela  Linha  Estratégica  de  “Cr iar  opor tunidades  para  a  juventude,  desenvolver  e  

aprofundar  a  sol idar iedade  e  a  segurança  de  todos”  tem vindo  a  ser  concret izada  através  de  uma 

pol í t ica  de  apoio  às  Inst i tu ições  de  “Sol idar iedade  Socia l ,  complementarmente  ao  Governo,  

nomeadamente  na  construção  de  novos  equipamentos  de  infância,  de  idosos,  e  grupos  socia is  de 

r isco”.

Considerando  assim  e  neste  contexto  que  a  Cooperat iva  Almadense  de  Sol idar iedade  Social ,  

apresentou  à  Câmara  Munic ipal  a  sua  intenção  de  desenvolver  um  pro jecto  in tegrado  na  rede  de 

cuidados cont inuados de saúde, at ravés da cr iação de uma unidade para 60 camas.

Considerando  que  dos  contactos  havidos  entre  a  Câmara  Munic ipal  e  a  Cooperat iva,  surge  a  

proposta de permuta do prédio da sua sede socia l  na Rua Serpa Pinto em Almada, por um terreno  

propr iedade munic ipal s i to em Vale Feta l .

Pelo que a Assemble ia Munic ipal del iberou autor izar a Câmara Munic ipal a:

Acei tar  da  Cooperat iva  Almadense  de  Sol idar iedade  Socia l ,  CRL,  o  prédio  urbano,  

devidamente  ident i f icado  na  del iberação  camarár ia  de  03  de  Setembro  de  2008,  s i to  em 

Almada, na Rua Serpa Pinto, 22 a 28, com o valor patr imonia l de 607.300,00 €;

Ceder por permuta, parcela de ter reno, s i ta em Vale Feta l,  Charneca de Capar ica, dest inado  

a equipamento, com o valor patr imonial de 40.370,00 €;
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Proceder  ao  pagamento  à  Cooperat iva  Almadense  de  566.930,00  €,  correspondente  ao  

di ferencia l  entre  o  valor  da  parcela  de  ter reno  que  cede  e  o  valor  do  prédio  urbano  que  

recebe.

7  - De  autor ização  de  ut i l ização  de  terreno  munic ipal  ao  Agrupamento  467  da  Charneca  de   

Capar ica do Grupo Nacional de Escutas

Considerando  que  o  Grupo  Nacional  de  Escutas  sol ic i tou  a  ut i l ização  de  um  terreno  para 

insta lação da sua Sede na Freguesia da Charneca de Caparica.

Considerando  que  a  Câmara  Munic ipal  desenvolve  num  terreno  propr iedade  do  Munic íp io,  com 

33.100  m 2,  um  Projecto  denominado  “Parque  Aventura”,  s i to  na  Quinta  da  Foz,  Quint inhas  – 

Charneca de Caparica.

Considerando que é possíve l afectar ao refer ido Agrupamento uma parcela com a área de 1.700 m 2 

do ter reno afecto no “Parque Aventura”;

Pelo  que  a  Assemble ia  Munic ipal  del iberou  afectar  ao  Grupo  Nacional  de  Escutas,  

Agrupamento  467,  Charneca  de  Capar ica,  para  insta lação  da  sua  sede  na  Charneca  de 

Caparica, da refer ida parcela de terreno com a área de 1.700,00 m 2.

8  - Fixação das Taxas do IMI para 2009  

Considerando  que  o  Código  do  Imposto  Munic ipal  sobre  Imóveis,  aprovado  pelo  Decreto-Lei  nº  

287/2003,  de  12  de  Novembro,  com  as  al terações  in t roduzidas  pela  Lei  nº  6/2006,  de  27  de 
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Fevere i ro,  permi te  associar  o  IMI  a  pol í t icas  munic ipais  de  incent ivo,  quer  do  mercado  de 

arrendamento urbano, quer de operações de reabi l i tação urbana ou de combate à deser t i f icação.

Considerando  que  as  refer idas  pol í t icas  munic ipais  in tegrantes  dos  object ivos  dos  planos  anuais 

tem  vindo  a  ser  concret izadas  pelos  serv iços  munic ipais,  assim  como  através  de  acções  de 

sensibi l ização dos propr ie tár ios para a obr igação de conservarem o seu patr imónio imobi l iár io e de 

contr ibu í rem para a revi ta l ização urbana do concelho.

Considerando  que  é  neste  contexto  que  se  in tegra  a  pol í t ica  de  incent ivos,  quer  at ravés  de 

boni f icações quer at ravés do agravamento de taxas.

Considerando  também  que  os  serv iços  de  f inanças  não  dispõem  ainda  de  uma  base  de  dados  

f iável  rela t ivamente aos prédios arrendados em cada ano para que seja  possíve l  apl icar  o previs to  

no nº 7 do ar t igo 112º do CIMI.

Nestes termos a Assemble ia Munic ipal f ixou as seguintes taxas de IMI,  del iberando:

-  Fixar  a Taxa  do Imposto  Munic ipal  sobre  Imóveis  ( IMI)  para v igorar  em 2009 (ar t igo 112º,  

nº 1 ):

a)  Prédios  Rúst icos:  08%;  b)  Prédios  Urbanos:  0,7%;  c)  Prédios  Urbanos  aval iados  nos  

termos do CIMI:  0,4%.

- Para os efei tos f ixados no ar t igo 112º, nº 6:

a) Fixar as áreas ter r i tor ia is em freguesias;
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b)  Reduzi r  em  30%  as  taxas  do  IMI  para  v igorar  em  2009,  para  os  prédios  s i tos  nas  

zonas  del imi tadas  referenciadas,  cujos  propr ie tár ios  tenham entretanto  comprovado  a 

real ização de obras;

-  Agravar  em 30% a taxa do  IMI  para  vigorar  em 2009,  para  os  prédios  degradados (ar t igo  

112º,  nº 8);

-  Apl icar  o  nº  3  do  ar t igo  112º  do  CIMI,  nos  prédios  devolutos  há  mais  de  um  ano,  nos  

termos do Decreto-Lei nº 159/06, de 8 de Agosto;

-  Aprovar  a inda,  para  as  áreas  terr i tor ia is  de  f reguesias  f ixadas  no  ponto  2,  al ínea  a),  o  

desencadeamento  dos  procedimentos  administra t ivos  que  permi tem  del iberar  no  ano  de  

2009 sobre a redução ident i f icada no ponto 2, a l ínea b).

9  - Revisão  do  Plano  de  Invest imentos  e  do  Orçamento  para  2008  do  Munic íp io  e  do  Plano   

Plur ianual  de Invest imentos dos SMAS para 2008

Considerando  que  a  apresentação  pelo  Munic ípio  de  candidaturas  de  operações  (pro jectos  ou 

grupo  de  projectos)  aos  Programas  Operacionais  associados  ao  QREN  pressupõe  o  cumpr imento  

das regras estabelecidas no Regulamento Geral  do FEDER e do Fundo de Coesão com ref lexos no  

Plano e Orçamento do Munic íp io;

Considerando também que o Munic íp io de Almada integra a recém cr iada Associação de Municíp ios  

para  a  const i tu ição  do  Sistema  Intermunic ipal  de  Abastecimento  de  Água  em  Al ta  da  Região  de  

Setúbal  pelo  que se torna necessár io exis t i r  uma rubr ica orçamenta l  que permi ta  as transferências 

f inancei ras de acordo com os respect ivos estatutos.
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Pelo  que  a  Assemble ia  Munic ipal  aprovou  a  Segunda  Revisão  ao  Plano  e  ao  Orçamento  do 

Munic íp io para 2008.

Quanto aos SMAS a al teração deve-se a uma diversa afectação de verbas para os anos seguintes  

não  tendo  ref lexos  no  orçamento  para  2008,  pelo  que  a  Assemble ia  Munic ipal  também aprovou  a 

Segunda Revisão Plur ianual de Invest imentos dos Serv iços Munic ipal izados de Água e Saneamento 

– SMAS.

10  - Sobre a Integração do Munic íp io  no Tur ismo de Lisboa e Vale do Tejo e a Marca Tur ís t ica   

“Costa Azul”

Considerando  que  o  Governo  através  do  Decreto-Lei  nº  67/2008,  de  10  de  Abri l ,  determinou  a  

reorganização  das  ent idades  públ icas  regionais  da  área  do  tur ismo,  ext inguindo  os  órgãos  

regionais  e  locais,  designadamente  a  Região  de  Tur ismo  da  Costa  Azul  do  Dist r i to  de  Setúbal ,  e 

cr iando cinco novas áreas regionais de tur ismo.

O  Munic ípio  de  Almada,  assim  como  outros  Municíp ios  do  Dist r i to  de  Setúbal  pronunciaram-se  

contra  a  ext inção  da  Região  de  Tur ismo  de  Setúbal  “Costa  Azul ”  por  ser  uma  marca  conhecida  e  

reconhecida tur is t icamente e mui to prest ig iada ao níve l nacional e in ternacional .

Considerando  também  a  impor tância  do  tur ismo  como  factor  estratégico  do  desenvolv imento  da 

economia  nacional ,  regional  e  local  e  que  impor ta  aprovei tar  todas  as  possib i l idades  de 

desenvolv imento  dos  recursos  e  produtos  locais  a  que  acresce  que  a  par t ic ipação  dos  Munic íp ios  

nas  refer idas  Ent idades  Regionais  é  condição  para  o  acesso  aos  programas  públ icos  de 
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f inanciamentos  na  área  do  tur ismo  com  recurso  a  fundos  nacionais  assim  como  a  recei tas  do  

Orçamento de Estado para o desenvolv imento do tur ismo.

Pelo  que  a  Assemble ia  Munic ipal  de  Almada,  autor izou  o  Munic ípio  a  in tegrar  a  “Tur ismo  de  

Lisboa  e Vale  do  Tejo”  nos  termos  constantes  da  Por tar ia  nº  940/2008,  de  21  de  Agosto,  e  dos  

seus respect ivos estatutos.

Relat ivamente à Marca “Costa Azul” enquanto Dest ino Turís t ico e Marca Dist in t iva da Região:

Considerando  o  conteúdo  das  Moções  sobre  esta  matér ia,  aprovadas  pela  Assemble ia  Munic ipal  e 

a  Câmara  Munic ipal  de  Almada em que  o  Munic ípio  de  Almada sempre  considerou  que  ser ia  mais  

vanta joso  para  os  Munic íp ios  e  para  a  Região  em  gera l ,  a  manutenção  da  Região  de  Tur ismo  

Costa  Azul ,  que,  assente  na par t ic ipação  e  esforço de treze  Munic íp ios,  vinha ao longo de quase  

duas  décadas,  mobi l izando  esforços  e  conjugando  intenções  visando  o  desenvolv imento  tur ís t ico 

da  região  e  do  país,  em  moldes  sustentáveis,  desenvolvendo  uma  estratégia  par t ic ipada  de  

planeamento e promoção ar t icu lada com as regiões do Alentejo e a Área Metropol i tana de Lisboa;

Considerando  que  a  marca  “Costa  Azul ”  é  hoje,  f ru to  deste  esforço  cont inuado  de  duas  décadas,  

c laramente  percepcionada  pelos  operadores  tur ís t icos  e  pelos  tur is tas  que  nos  v is i tam,  como  uma  

unidade em termos de dest ino tur ís t ico quer a n íve l nacional quer a níve l  in ternacional,  pelo que a  

Assemble ia Munic ipal , del iberou:

Rei terar  a  necessidade  de,  não  obstante  a  al teração  do  quadro  e  do  regime  jur íd ico  

das  áreas  regionais  de  tur ismo,  ter  determinado  a  ext inção  da  Região  de  Tur ismo 

Costa  Azul ,  manter  act iva  e  actuante  a  marca  “Costa  Azul”  enquanto  promotora  do  

desenvolv imento tur ís t ico da região onde o Concelho de Almada se insere.
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Recomendar  à  Câmara  Munic ipal  de  Almada  que,  em  ar t icu lação  com  os  restantes 

munic ípios  que  integravam  a  Região  de  Tur ismo  Costa  Azul ,  promova  e 

operacional ize  os  mecanismos  necessár ios  e  adequados  que  possib i l i tem  a 

manutenção  da  marca  “Costa  Azul ”  no  mercado  nacional  e  in ternacional  do  tur ismo,  

enquanto  marca  dist in t iva  de  uma região  conhecida  e reconhecida  in ternacionalmente 

em termos de dest ino tur ís t ico.

1 1  - Manifestação de Pesar e Homenagem ao Engenheiro Adão Barata  

Adão  Barata  deixou  def in i t ivamente  o  nosso  convív io  no  passado  dia  29  de  Agosto,  após  

prolongada e dolorosa doença.

Foi como autarca, que a act iv idade e acção de Adão Barata mais se destacou em termos públ icos,  

em  par t icu lar  a  par t i r  de  1994,  ano  em  que  assumiu  a  Presidência  da  Junta  de  Freguesia  de  

Carnide, em Lisboa. 

Desde  essa  al tura,  e  até  poucos  meses  antes  do  seu  desaparecimento  f ís ico,  fo i  sucessivamente  

Vereador  e Vice-Presidente  da Câmara Munic ipal  de Loures  (1997  a 1999),  Presidente  da Câmara  

Munic ipal de Loures (2000 a 2002) e de novo Vereador (2002 a 2007).

Foi  também  Presidente  do  Conselho  de  Administ ração  (1997  a  2002)  e  Membro  do  Conselho  de 

Administ ração  (2002  a  2007)  dos  Serv iços  Municipal izados  de  Loures,  membro  do  Conselho  de 

Administ ração da Parque Expo, Membro do Conselho de Administ ração do Mercado Abastecedor da 

Região  de  Lisboa,  Membro  da  Di recção  da  Associação  Nacional  de  Munic ípios  Por tugueses  e  
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Director  Munic ipal  na Câmara Munic ipal  de Almada durante os úl t imos dois anos, Mi l i tante do PCP 

desde 1975.

Mas  são  as  suas  qual idades  profundamente  humanas  que,  no  momento  em que  homenageamos  a  

memór ia de um Homem Bom que par t iu, impor ta e queremos sobretudo subl inhar e destacar. 

Essas  suas  qual idades,  a  sua  genuína  e  profunda  generosidade,  o  seu  completo  e  s incero 

empenho  na  luta  pelo  progresso  e  pelo  desenvolv imento,  t raduzidos  na  permanente  procura  de  

soluções  para  os  problemas  dos  seus  concidadãos,  que  enquanto  Autarca  dist in tamente  serv iu,  

t ransformam o Cidadão Adão Barata numa f igura ímpar do Poder Local Democrát ico, capaz de al iar  

–  como  mui to  poucos  –  uma  intervenção  cív ica  e  pol í t ica  determinada  e  consequente,  f i rmemente  

ancorada  em  valores  e  pr inc íp ios  dos  quais  nunca  abdicava,  a  um  re lac ionamento  humano 

profundamente  f raterno  e  s impát ico  com  todos  quantos  com  ele  pr ivavam,  sem  excepções  e  

envolvendo, nessa fraternidade e s impat ia, mui tos dos seus adversár ios pol í t icos.

Foram  cer tamente  estas  qual idades  que  determinaram  a  decisão  do  Presidente  da  Repúbl ica  

Por tuguesa de atr ibu i r- lhe, em 1999,  a Ins ígnia de Comendador da Ordem do Infante D. Henr ique,  

e  mais  recentemente  a  Câmara  Munic ipal  de  Loures  de  atr ibu i r- lhe  a  Medalha  de  Honra  do  

Concelho, a mais a l ta d is t inção munic ipal em Loures.

Pelo  que  a Assemble ia  Munic ipal ,  curva-se  respei tosamente perante  a memór ia  do i lust re  c idadão  

Adão  Barata,  decid indo  expressar  à  Famí l ia  enlutada,  e  a  todos  os  seus  Amigos,  o  voto  de  mais  

profundo  pesar  pelo  seu  falec imento,  mani festando,  em  simul tâneo,  a  sua  total  so l idar iedade  e  

amizade nesta hora de dor e de luto. 

Almada, em 03 de Outubro de 2008
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O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL

(JOSÉ MANUEL MAIA NUNES DE ALMEIDA)

NB-  Para  in formação  mais  comple ta  da  activ idade 

da  Assemble ia  Munic ipal  quei ram  por  favor 

consu l ta r  o  s i te  na  internet 

www.assemble ia lmada.org

Considere também o s i te da Câmara:

www.m-almada.pt
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